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Dispõe sobre medidas temporárias de

prevenção ao contágio pelo Coronavírus

(COVID-19) no Poder Judiciário do Estado do

Maranhão.

 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO E O

CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas

atribuições legais e regimentais,

 

CONSIDERANDO que a classificação da situação mundial do Novo Coronavírus como

pandemia significa o risco potencial de a doença infecciosa atingir a população mundial de

forma simultânea, não se limitando a locais que já tenham sido identificadas como de

transmissão interna;

 

CONSIDERANDO a necessidade de preservar a integridade física e a saúde de magistrados,

servidores, auxiliares da justiça, colaboradores e jurisdicionados;

 

CONSIDERANDO a necessidade de manter o pleno funcionamento dos serviços do Poder

Judiciário do Maranhão e reduzir as possibilidades de disseminação e contágio do coronavírus

causador do COVID–19;

 

CONSIDERANDO que o COVID-19 tem taxa de mortalidade que se eleva entre idosos e

pessoas com doenças crônicas;

 

CONSIDERANDO os recursos de tecnologia da informação e a possibilidade de realização de

serviços mediante teletrabalho;

 

CONSIDERANDO a expedição do ATO DA PRESIDÊNCIA nº 32020, que dispõe sobre

medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo Novo Coronavírus (COVID-19) no Poder

Judiciário do Estado do Maranhão;

Estado do Maranhão
Poder Judiciário

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO

_

 
 

PORTARIA-CONJUNTA - 112020 / Código: CF074930EC
Valide o documento em www.tjma.jus.br/validadoc.php

1

http://www.tjma.jus.br/validadoc.php


 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 313, de 19 de março de 2020 do Conselho

Nacional de Justiça;

 

CONSIDERANDO o Decreto nº 35.672, de 19 de março de 2020, que declarou situação de

calamidade no Estado do Maranhão;

 

CONSIDERANDO as medidas já tomadas pelos Egrégios Conselho Nacional de Justiça e

Tribunais Superiores;

 

RESOLVEM,

 

Art. 1º Ficam estabelecidos os procedimentos e regras a serem adotados, no âmbito deste Poder

Judiciário, observada a evolução do COVID-19 no País e visando reduzir a disseminação e o

contágio do coronavírus.

 

Art. 2º Os servidores maiores de sessenta e cinco anos de idade e aqueles portadores de doenças

crônicas, gestantes e lactantes, que compõem o grupo de risco de aumento de mortalidade por

COVID-19, desempenharão suas atividades por trabalho remoto, conforme disposto em norma

interna.

§ 1º A condição de portador de doença crônica exigida no caput dependerá de comprovação por

meio de manifestação escrita de profissional médico.

§ 2º As chefias imediatas dos servidores que realizarem atividades por trabalho remoto, por força

do presente Ato, deverão informar a situação à Diretoria de Recursos Humanos para fins

pertinentes.

§ 3º São consideradas doenças crônicas: Diabetes, Doenças Cardiovasculares, Doenças Renais

Crônicas, DPOC (Doença Pulmonar Obstrutiva Crônica), Doenças Autoimunes e pacientes

oncológicos, inclusive as elencadas na Resolução CNJ nº 313/2020.

 

Art. 3º Ficam suspensos, até o dia 30 de abril de 2020, com possibilidade de prorrogação:

I - a realização de congressos, seminários e similares organizados pelo Poder Judiciário

Estadual;
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II - a autorização para afastamento de magistrados e servidores ao exterior ou a outros Estados,

em missão funcional, exceção feita a casos urgentes e inadiáveis, mediante autorização expressa

da Presidência deste Egrégio Tribunal de Justiça;

III - as audiências judiciais e as sessões de julgamento, ressalvadas as hipóteses previstas na

Recomendação CNJ nº 62, de 17 de março de 2020;

IV – Os prazos processuais;

V – a expedição de mandados, ressalvados os decorrentes de casos urgentes.

 

Art. 4º Ficam suspensos a visitação pública e o atendimento presencial de partes, advogados e

interessados, que deverá ser realizado remotamente pelos meios tecnológicos disponíveis.

§ 1º Para fins de atendimento remoto serão utilizados os e-mails institucionais e telefones das

unidades judiciárias do Estado.

§2º Para funcionamento, as unidades judiciais e administrativas do Poder Judiciário deverão

adotar sistema de rodízio com o mínimo de servidores e colaboradores necessários, a ser

definido pela chefia imediata.

 

Art. 5º Os servidores não escalados para o rodízio presencial deverão cumprir jornada regular de

trabalho remoto, cabendo aos seus chefes imediatos a definição das tarefas e metas a serem

alcançadas.

Parágrafo único. Eventual desídia na realização de trabalho remoto importará em falta funcional

e responsabilização do servidor, inclusive com descontos em seus vencimentos.

 

Art. 6º – No período definido no art. 3º desta Portaria-Conjunta fica garantida a apreciação das

seguintes matérias, em conformidade com o art. 4ª da Resolução CNJ nº 313/2020:

I – habeas corpus e mandado de segurança;

II – medidas liminares e de antecipação de tutela de qualquer natureza, inclusive no âmbito dos

juizados especiais;

III – comunicações de prisão em flagrante, pedidos de concessão de liberdade provisória,

imposição e substituição de medidas cautelares diversas da prisão, e desinternação;

IV – representação da autoridade policial ou do Ministério Público visando à decretação de

prisão preventiva ou temporária;

V – pedidos de busca e apreensão de pessoas, bens ou valores, interceptações telefônicas e
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telemáticas, desde que objetivamente comprovada a urgência;

VI – pedidos de alvarás, justificada a sua necessidade, de levantamento de importância em

dinheiro ou valores, substituição de garantias e liberação de bens apreendidos;

VII – pedidos de acolhimento familiar e institucional, bem como de desacolhimento;

VIII – pedidos de progressão e regressão de regime prisional, concessão de livramento

condicional, indulto e comutação de penas e pedidos relacionados com as medidas previstas na

Recomendação CNJ no 62/2020;

IX – pedidos de cremação de cadáver, exumação e inumação; e

X – autorização de viagem de crianças e adolescentes, observado o disposto na Resolução CNJ

no 295/2019.

§ 1º No período indicado no caput deste artigo não se admitirá a reiteração de pedido já

apreciado no órgão judicial de origem ou em plantões anteriores, nem a sua reconsideração ou

reexame.

§ 2º Nos processos envolvendo réus presos e adolescentes em conflito com a lei internados,

aplica-se o disposto na Recomendação CNJ nº 62, de 17 de março de 2020.

 

Art. 7º Ficam mantidos:

I - o expediente interno, nos termos do § 2º do art. 4º desta Portaria-Conjunta.

II – a distribuição de processos judiciais e administrativos, com prioridade aos procedimentos de

urgência;

III – a manutenção de serviços destinados à expedição e publicação de atos judiciais e

administrativos, observada a suspensão dos prazos processuais;

IV – o atendimento aos advogados, procuradores, defensores públicos, membros do Ministério

Público e da polícia judiciária, de forma prioritariamente remota e, excepcionalmente, de forma

presencial;

V – a manutenção dos serviços de pagamento, segurança institucional, comunicação, tecnologia

da informação e saúde;

VI – as atividades jurisdicionais de urgência prevista na Resolução CNJ nº 313/2020.

§1º A partir do dia 23 de março de 2020, as comunicações processuais para Fazenda Pública,

Ministério Público e Defensoria Pública deverão ser feitos exclusivamente via malote digital,

inclusive intimações e notificações.

§ 2º Recomenda-se aos Oficiais de Justiça a adoção de medidas legalmente previstas (art. 277
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do CPC e Provimento 34/2019 da Corregedoria-Geral da Justiça) que possam reduzir a

incidência de contato presencial, como, por exemplo, a intimação por meio digital, WhastsApp,

telefone, certificando tudo nos autos, e, pessoalmente, apenas aqueles urgentes que tenham sido

frustrados pelo meio digital.

 

Art. 8º As audiências urgentes, em procedimentos jurisdicionais, devem ser realizadas por

videoconferência, desde que seja possível alcançar a finalidade do ato.

 

Art. 9º Durante o período da pandemia, os recursos provenientes do cumprimento de pena de

prestação pecuniária, transação penal e suspensão condicional do processo nas ações criminais,

deverão ser destinados à Secretaria de Estado da Saúde para aquisição de materiais e

equipamentos médicos necessários ao combate da COVID-19 (art. 9º, Resolução CNJ nº

313/2020; art. 13 da Recomendação CNJ nº 62/2020), conforme Termo de Cooperação Técnica

firmado entre este Tribunal e o Estado do Maranhão.

 

Art. 10. Os juízes em exercício na titularidade das varas, definirão, na forma de rodízio, o

número mínimo de servidores necessários ao cumprimento dos atos de que tratam os artigos

anteriores, ficando suspenso o atendimento ao público, ressalvado por telefone ou outros meios

eletrônicos de comunicação.

 

Art. 11. Aos diretores dos fóruns competirá o disciplinamento dos serviços e setores

administrativos, inclusive eventual rodízio dos respectivos servidores.

 

Art. 12. Fica suspenso o registro do ponto eletrônico, cabendo ao chefe imediato o cadastro das

liberações diretamente no sistema MENTORH.

 

Art. 13. Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura, com validade até o dia 30 de

abril de 2020, podendo ser revista, para as medidas necessárias, em decorrência de novos fatos

relacionados ao COVID-19 (Coronavírus) no Estado do Maranhão, revogando a PORTARIA-

CONJUNTA 92020.

 

DÊ-SE CIÊNCIA, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
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PALÁCIO DA JUSTIÇA “CLÓVIS BEVILÁCQUA” DO ESTADO DO MARANHÃO,

em São Luís.

Desembargador JOSÉ JOAQUIM FIGUEIREDO DOS ANJOS
Presidente do Tribunal de Justiça

Matrícula 16519

Desembargador MARCELO CARVALHO SILVA
Corregedor-geral da Justiça

Matrícula 16014
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